
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2957109 - AL (2025/0206051-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA DIRLENE DA SILVA BARBOSA 
AGRAVANTE : ALEX CALHEIROS DA SILVA 
AGRAVANTE : ALINE CRISTINA BATISTA 
AGRAVANTE : E C DA S S (MENOR)
AGRAVANTE : C M S DA S 
AGRAVANTE : IRACEMA SOUZA SANTOS 
AGRAVANTE : TATIANA MARIA SIQUEIRA DAS NEVES 
ADVOGADO : DAVID ALVES DE ARAUJO JUNIOR - AL017257A
AGRAVADO : BRASKEM S/A
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JUNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DO ART.  1.022  DO CPC.  DEFICIÊNCIA DAS
RAZÕES  RECURSAIS.  SÚMULA  N.  284/STF. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
1.  Não  se  pode  conhecer  da  apontada  violação  do  art.  1.022  do  CPC,
porquanto as alegações que fundamentaram a suposta ofensa são genéricas,
sem indicação  efetiva  dos  pontos  omissos,  contraditórios  ou  obscuros.  Tal
deficiência, impede a abertura da instância especial, nos termos da Súmula n.
284 do STF, aplicável, por analogia, nesta Corte.
2.  O prequestionamento configura-se  quando o tema do recurso especial  é
efetivamente debatido no acórdão recorrido, não bastando que a parte tenha
suscitado  a  aplicação  de  determinada  norma  federal  no  decorrer  de  suas
manifestações.
3.. A admissão do prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC
pressupõe não apenas a oposição de embargos de declaração na origem, mas
também a alegação, perante este Superior Tribunal, da ocorrência de violação
do art. 1.022 do CPC quanto ao tema omisso, o que não ocorreu no presente
caso.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DO ART.  1.022  DO CPC.  DEFICIÊNCIA DAS
RAZÕES  RECURSAIS.  SÚMULA  N.  284/STF. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
1.  Não  se  pode  conhecer  da  apontada  violação  do  art.  1.022  do  CPC,
porquanto as alegações que fundamentaram a suposta ofensa são genéricas,
sem indicação  efetiva  dos  pontos  omissos,  contraditórios  ou  obscuros.  Tal
deficiência, impede a abertura da instância especial, nos termos da Súmula n.
284 do STF, aplicável, por analogia, nesta Corte.
2.  O prequestionamento configura-se  quando o tema do recurso especial  é
efetivamente debatido no acórdão recorrido, não bastando que a parte tenha
suscitado  a  aplicação  de  determinada  norma  federal  no  decorrer  de  suas
manifestações.
3.. A admissão do prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC
pressupõe não apenas a oposição de embargos de declaração na origem, mas
também a alegação, perante este Superior Tribunal, da ocorrência de violação
do art. 1.022 do CPC quanto ao tema omisso, o que não ocorreu no presente
caso.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por MARIA DIRLENE DA SILVA

BARBOSA, ALEX CALHEIROS DA SILVA, ALINE CRISTINA BATISTA, E C DA S
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S, C M S DA S, IRACEMA SOUZA SANTOS e TATIANA MARIA SIQUEIRA DAS

NEVES contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial em razão dos óbices das Súmulas 284/STF e 211/STJ (fls.

442-445).

Extrai-se  dos  autos  que  o  agravante  interpôs  recurso  especial,  com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS assim ementado (fls. 243-252): 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  DANOS
MORAIS. BRASKEM. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU
QUE  RECONHECEU  A  PERDA  DO  OBJETO  DA
DEMANDA  E  EXTINGUIU  O  PROCESSO  PARA
ALGUNS DOS AUTORES DA AÇÃO EM RAZÃO DE
ACORDO REALIZADO ENTRE AS PARTES. RECURSO
DA  PARTE  AUTORA.  ALEGAÇÕES  DE  QUE  O
ACORDO  NÃO  ABRANGE  AS  INDENIZAÇÕES  POR
DANOS MORAIS; DE QUE O ACORDO FOI IMPOSTO
DE  FORMA  COMPULSÓRIA;  DE  QUE  EXISTE
CLÁUSULA  LEONINA  NO  ACORDO  E  DE  QUE  A
RENÚNCIA  AO  DIREITO  A  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  OFENDE  O
DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À JUSTIÇA, À
MORADIA,  À  INDENIZAÇÃO  DEVIDA  E  À
DIGNIDADE  HUMANA.  NÃO  ACOLHIMENTO.
CELEBRAÇÃO DE ACORDO ACARRETA PERDA DO
OBJETO.  JURISPRUDÊNCIA  NESSE  SENTIDO.
PEDIDO  DE  FIXAÇÃO  DA  RETENÇÃO  DO
PERCENTUAL DE 20% SOBRE O VALOR DA CAUSA
EM FAVOR DE CADA MORADOR ENVOLVIDO OU,
CASO  O  JUÍZO  AD  QUEM  NÃO  ENTENDA  PELA
RETENÇÃO  DA  INTEGRALIDADE  DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CONFORME
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS,
FIXAÇÃO EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 5%.  NÃO
PROVIMENTO. EVENTUAIS LESÕES DECORRENTES
DE RELAÇÃO CONTRATUAL ENTRE AS PARTES E
SEU PATRONO DEVEM SER DISCUTIDAS EM AÇÃO
PRÓPRIA.  DECISÃO  MANTIDA.  RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. UNANIMIDADE.

Em suas razões, a parte agravante alega que a decisão monocrática aplicou

indevidamente a Súmula n.  284/STF ao reputar deficiente a fundamentação da violação

do  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,  embora  tenham sido  apontadas  omissões

específicas não sanadas pelo Tribunal de origem e impugnadas de forma clara no recurso

especial (fls. 450-453).

Sustenta  que  foram identificadas,  nos  embargos  de  declaração,  omissões

referentes:  (i)  à  distinção  entre  danos  materiais  e  morais  e  à  não  abrangência  dos
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segundos pelo acordo (Lei n. 6.938/1991, art. 14, § 1º; Código Civil, arts. 186 e 927); (ii)

à nulidade do negócio jurídico por ofensa à função social e à equidade (Código Civil, arts.

421 e 424; Código de Defesa do Consumidor, art. 51, incisos I e IV e § 1º); e (iii) às

prerrogativas e à preservação de honorários contratuais (Estatuto da Advocacia, art. 22,

caput e § 4º, e art. 34, inciso VIII; CPC, art. 85, § 14, e art. 90, caput e § 2º), o que afasta

a  pecha  de  generalidade  e  torna  indevida  a  incidência  da  Súmula  n.  284/STF (fls.

451-453).

Aduz que não incide a Súmula n. 211/STJ porque foram opostos embargos

de  declaração  com  a  finalidade  específica  de  prequestionar  a  matéria  tendo  sido

provocada a Corte local a enfrentar os dispositivos federais apontados.

Postulou o provimento.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 461-466).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

Em relação à ofensa ao art. 1.022 do CPC, o recurso especial não merece

conhecimento visto que a parte recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa aos

referidos dispositivos legais, sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria

sido  omisso,  contraditório  ou  obscuro,  bem  como  a  relevância  do  enfrentamento  da

legislação e das teses recursais não analisadas.

Imperioso destacar que as razões do recurso especial devem exprimir, com

transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o decisium.

Ausente tal  diretriz,  incide o óbice da Súmula n.  284/STF: "É inadmissível  o recurso

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão

da controvérsia". Nesse sentido, cito:

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que
a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma
genérica,  sem  a  demonstração  dos  pontos  pelos  quais  o
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência,
por analogia, do óbice da Súmula 284/STF.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.312.484/SP, relator  Ministro  Raul
Araújo, Quarta Turma, DJEN de 25/3/2025.)

2. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 1.022,
II, do CPC, porquanto as alegações que fundamentaram a
suposta  ofensa  são  genéricas,  sem  indicação  efetiva  dos
pontos omissos, contraditórios ou obscuros. Tal deficiência,
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impede  a  abertura  da  instância  especial,  nos  termos  da
Súmula n. 284 do STF, aplicável, por analogia, nesta Corte.
(AgInt no AREsp n.  2.729.108/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de 20/3/2025.)

1. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do
Código  de  Processo  Civil,  mas  traz  somente  alegação
genérica de negativa de prestação jurisdicional é deficiente
em sua fundamentação, o que atrai o óbice da Súmula nº
284/STF, aplicada por analogia.
(AgInt no AREsp n. 2.681.064/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 5/3/2025.)

Acerca da suscitada violação dos arts. 85, § 14, 90, § 2º, e 1.022, II, do

CPC, 186, 421, 424 e 927, do Código Civil, 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1991, 51, I e IV, §

1º, do CDC e 22 e 34, VIII, do EOAB. também não merece conhecimento o apelo nobre,

visto que, de fato,  o Tribunal de origem não apreciou a tese recursal à luz dos referidos

dispositivos normativos, o que enseja a ausência de prequestionamento.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela

decisão  atacada,  apto  a  viabilizar  a  pretensão  recursal  da  recorrente,  a  despeito  da

oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula n.  211/STJ: "Inadmissível

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,

não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

A propósito, cito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. ÓRTESE CRANIANA SUBSTITUTIVA DE
CIRURGIA.  OBRIGATORIEDADE  DE  CUSTEIO.
PRECEDENTES.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  12  DA  LEI
9.656/1998. AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  (...)  2.  O
conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal
e  o  conteúdo  normativo  apontado  como  violado  tenham
sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal
de origem, o que não ocorreu na presente hipótese (Súmula
n.  211/STJ). 2.1.  Importante  assinalar  que  o
prequestionamento  ficto,  previsto  no  art.  1.025  do
CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de
embargos de declaração na origem, a parte insurgente
suscitar  violação  ao  art.  1.022  do  mesmo  diploma,
porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador
poderá  verificar  a  existência  do  vício  e  proceder  à
supressão de grau, providência não adotada no recurso
especial  apresentado.  3.  Agravo  interno  desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.134.731/SP, relator  Ministro  Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/6/2024,
DJe de 26/6/2024.) 
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FALTA
DE  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N.
211 DO STJ E 282 DO STF.  PREQUESTIONAMENTO
FICTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  SEGURO  DE  VIDA.  INTERESSE  DE
AGIR.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.  1.  A  ausência  de  debate  acerca  dos
dispositivos  legais  tidos  por  violados,  a  despeito  da
oposição  de  embargos  declaratórios,  inviabiliza  o
conhecimento  da  matéria  na  instância  extraordinária,  por
falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211
do STJ e 282 do STF. 2. Apenas a indevida rejeição dos
embargos  de  declaração opostos  ao acórdão recorrido
para provocar o debate da corte de origem acerca de
dispositivos  de  lei  considerados  violados  que  versam
sobre  temas  indispensáveis  à  solução  da  controvérsia
permite o conhecimento do recurso especial em virtude
do prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), desde
que,  no  apelo  extremo,  seja  arguida  violação  do  art.
1.022 do CPC.
(...)
4.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  REsp  n.
2.079.068/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.) 

Acrescente-se  que  se  o  recorrente  entendesse  persistir  algum  vício  no

acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC quando

da interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo

105  da  Constituição  Federal,  apontando  de  forma  fundamentada  as  omissões  que

poderiam infirmar o julgamento, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência

de prequestionamento.

Nesse sentido:

1.  O  recurso  especial  não  comporta  conhecimento  por
ausência  de  prequestionamento  dos  dispositivos  legais
mencionados  (artigos  47  e  54  do  CDC,  artigo  129  do
Código  Civil).  O  acórdão  recorrido  não  analisou
explicitamente  tais  dispositivos,  e  os  agravantes  não
indicaram violação do art. 1.022 do CPC, o que inviabiliza
o  conhecimento  do  recurso  especial,  aplicando-se  as
Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
(AgInt  no  REsp  n.  2.114.449/SP, relator  Ministro  João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 6/11/2024.)
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2.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso especial,  a  despeito  da oposição de declaratórios,
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.
3. Apesar de opostos embargos de declaração na origem, a
recorrente não indicou a contrariedade ao artigo 1.022 do
Código de Processo Civil, a fim de sanar eventual omissão.
(AgInt no AREsp n. 2.370.076/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 12/9/2024.)

Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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AGRAVANTE : IRACEMA SOUZA SANTOS 
AGRAVANTE : TATIANA MARIA SIQUEIRA DAS NEVES 
ADVOGADO : DAVID ALVES DE ARAUJO JUNIOR - AL017257A
AGRAVADO : BRASKEM S/A
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JUNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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